
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.651.383 - MS (2017/0021153-9)
  

RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO 

DO SUL 
AGRAVADO  : ALEX DINIS DA SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO 

DO SUL 
EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. DIREITO PENAL. 
LEGISLAÇÃO EXTRAVAGANTE. EXECUÇÃO PENAL. ART. 111, 
PARÁGRAFO ÚNICO, DA LEI N. 7.210/1984. DATA DO TRÂNSITO 
EM JULGADO DA ÚLTIMA CONDENAÇÃO. NOVA DATA-BASE 
PARA A CONCESSÃO DE FUTUROS BENEFÍCIOS EXECUTÓRIOS. 
LIVRAMENTO CONDICIONAL. EXCEÇÃO. SÚMULA 441/STJ.
1. O livramento condicional é direito subjetivo do reeducando, sendo 
que, por ausência de previsão legal, a prática de falta disciplinar de 
natureza grave não interrompe o lapso para aferição do tempo devido 
ao deferimento de livramento condicional. 
2. No Enunciado n. 441 da Súmula deste Superior Tribunal, 
consolidou-se que a falta grave, que também poderá ser nova 
condenação, não interrompe o prazo para a obtenção de livramento 
condicional.
3. O agravo regimental não merece prosperar, porquanto as razões 
reunidas na insurgência são incapazes de infirmar o entendimento 
assentado na decisão agravada. 
4. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, negar provimento ao agravo nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator. Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha Palheiro e 
Maria Thereza de Assis Moura votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Nefi Cordeiro.  
Brasília, 09 de maio de 2017 (data do julgamento).

Ministro Sebastião Reis Júnior 
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR: Trata-se de 

agravo regimental interposto pelo Ministério Público do Mato Grosso do Sul 

contra decisão que negou provimento ao seu recurso especial, sob o 

entendimento segundo o qual verificada a superveniência de nova condenação 

no curso da execução da pena, é imperiosa a interrupção do lapso, com a 

consequente recontagem do prazo para a concessão de novos benefícios 

(exceto para fins de livramento condicional, indulto e comutação de penas), 

tendo como termo inicial a data do trânsito em julgado do novo decreto 

condenatório (fls. 163/167). 

A ementa do decisum agravado merece transcrição (fl. 163):

RECURSO ESPECIAL. DIREITO PENAL. LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE. EXECUÇÃO PENAL. ART. 111, PARÁGRAFO ÚNICO, 
DA LEI N. 7.210/1984. DATA DO TRÂNSITO EM JULGADO DA ÚLTIMA 
CONDENAÇÃO. NOVA DATA-BASE PARA A CONCESSÃO DE FUTUROS 
BENEFÍCIOS EXECUTÓRIOS. LIVRAMENTO CONDICIONAL. EXCEÇÃO.

Recurso especial não provido.

As seguintes proposições são extraídas do agravo regimental (fls. 

173/185):

a)  a nova condenação transitada em julgado altera a data-base para 

progressão de regime, livramento condicional e outras benesses, para o dia do 

trânsito em julgado da nova condenação [...] (fls. 173/185);

b) sendo operada a unificação das penas impostas ao reeducando, 

conta-se a partir do trânsito em julgado de sua última condenação o lapso 

temporal necessário para a obtenção dos benefícios previstos na lei de 

execuções penal, como a progressão de regime prisional, o livramento 

condicional, as saídas temporárias, dentre outros (fl. 184); e
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c) decisão deve ser modificada para que o marco inicial pela 

unificação das penas, tendo em vista a superveniência de nova condenação 

definitiva, para fins de benefícios penais, no caso o livramento condicional, seja 

o trânsito em julgado da última condenação (fl. 185).

Por fim, requer a parte agravante a reforma da decisão ou o envio do 

feito para exame do Colegiado, para que seja provido o recurso especial

A parte contrária, instada, manifestou-se pelo desprovimento do agravo 

regimental (fls. 194/203).

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR (RELATOR): O 

agravo regimental não merece provimento.

O livramento condicional é direito subjetivo do reeducando, sendo que, 

por ausência de previsão legal, a prática de falta disciplinar de natureza grave não 

interrompe o lapso temporal para aferição do tempo devido ao deferimento de 

livramento condicional.

Nesse contexto, ao contrário da pretensão em exame, conforme o 

entendimento firmado pela Sexta Turma deste Superior Tribunal, a superveniência 

de nova condenação no curso da execução penal enseja a unificação das 

reprimendas, fixando-se como novo termo a quo para a concessão de futuros 

benefícios a data do trânsito em julgado da superveniente sentença 

condenatória, sendo irrelevante que o crime tenha sido praticado antes ou 

depois do início da execução da pena (AgRg no RHC n. 36.946/RN, Ministro 

Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, DJe 26/3/2015).

Por tais motivos, no Enunciado n. 441 da Súmula deste Superior 

Tribunal, consolidou-se que a falta grave, que também poderá ser nova 

condenação, não interrompe o prazo para a obtenção de livramento condicional.

Com efeito, verificada a superveniência de nova condenação no curso 

da execução da pena, é imperiosa a interrupção do lapso, com a consequente 

recontagem do prazo para a concessão de novos benefícios (exceto para fins de 

livramento condicional, indulto e comutação de penas), tendo como termo inicial a 

data do trânsito em julgado do novo decreto condenatório.

Ademais, consoante o disposto no voto condutor do acórdão estadual, 

a contagem dos prazos para concessão de benefícios, como requer o agravante, 

desconsidera o tempo de efetivo cumprimento de pena decorrido em momento 
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anterior à nova condenação. Ora, não se pode admitir que seja imputado ao 

reeducando esse prejuízo, decorrente da demora – razoável ou excessiva – na 

tramitação do processo (fls. 84/87).

Dessa forma, o agravo regimental não merece prosperar, porquanto as 

razões reunidas na insurgência são incapazes de infirmar o entendimento 

assentado na decisão agravada. 

Em face do exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2017/0021153-9 REsp 1.651.383 / MS

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00310376220058120001  00342733620168120001  0034273362016812000150000  
34273362016812000150000

PAUTA: 09/05/2017 JULGADO: 09/05/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. OSWALDO JOSÉ BARBOSA SILVA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
RECORRIDO : ALEX DINIS DA SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
AGRAVADO  : ALEX DINIS DA SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha Palheiro e Maria Thereza de 
Assis Moura votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Nefi Cordeiro.
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